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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA
Biênio 2009/2011

Aos vinte e nove dias do mês de julho do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na, Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, foi realizada a 3ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, biênio 2009/2011, inicialmente presidida pelo Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, até a chegada da Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com as presenças, do Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida, e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Cláudio Carillo Sá, Dra. Fabiana Almeida Miranda e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Presentes também a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia – ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury e os Defensores Dr. José Ganem Neto, Dra. Isabela Guedes Moreira Silva, Dra. Iracema Érica Ribeiro Oliveira e Dra. Monica Christanne Soares de Oliveira: Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 2ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 30.06.2009. 3. Processo nº 1224080045840 – Mônica Christianne Soares Oliveira – Apresentação do Voto da Conselheira Fabiana Almeida Miranda. 4. Processo nº 1224090034455 – Corregedoria Geral - Encaminhamento de Processos das Comissões de Estágio Probatório. 5. Processo nº 1224090018476 – Paula Emanuella de Freitas Nunes –– Com atuação na Comarca de Camaçari – Bahia – Solicita autorização para residir em Salvador. 6. Processo nº 1224090029966 – Curadoria - Isabel Cristina Souza N. de Almeida - Solicitação Redistribuição Unidades Judiciárias. 7. Processo nº 1224090035966 - Coordenação das Defensorias Públicas Especializadas - Maria Carmen de Albuquerque Novaes – Alteração da Resolução 08/2009. 8. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, agradeceu a presença de todos informando que a Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE está, neste momento, na cerimônia de Abertura da Conferência Livre sobre Segurança Pública, realizada pela DPE. Em seguida, passou ao item 2 da pauta, leitura, discussão e aprovação da Ata da 2ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 30.06.2009. Decisão: Após as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada pelos Conselheiros presentes. O Conselheiro Presidente sugeriu a inversão da pauta, o que foi aprovado, passado então ao item 5, processo nº 1224090018476 – Paula Emanuella de Freitas Nunes - Com atuação na Comarca de Camaçari – Bahia – Solicita autorização para residir em Salvador.Pela ordem, foi passada a palavra ao Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, que, salientando não haver prejuízo para a Administração e para a DPE, por se tratar de Comarcas contíguas, aprovou o requerimento da DD. Defensora Pública tendo o seu voto acompanhado pelo Conselheiro Dr. Nelson Sant’Anna Filho. A Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, votou pelo deferimento do pleito visto não haver qualquer prejuízo ao serviço público. O Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, ressaltando a forma como vem decidindo este Conselho em casos semelhantes opinou pelo acolhimento do pedido da DD. Defensora e o Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo também foi pelo deferimento da solicitação da Dra. Paula Emanuella Nunes tendo em vista os casos precedentes que permitiram semelhante autorização. Decisão: Aprovado, à unanimidade. Passado ao item 6 da pauta, processo nº 1224090029966 – Curadoria - Isabel Cristina Souza N. de Almeida - Solicitação Redistribuição Unidades Judiciárias. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, solicitou que fosse consignado em Ata a solicitação da Dra. Isabel Cristina de Almeida, Subcoordenadora do Núcleo da Curadoria Especial, para, caso haja uma publicação equivocada, se tenha como base o seu requerimento, que tem o seguinte teor: Analisando a resolução 001/2009, observamos que a divisão das Unidades Judiciárias pertencentes a esta especializada não se encontra feita de forma equitativa entre as 05(cinco) Curadorias, senão vejamos: Inicialmente, cumpre salientar que algumas Unidades se encontram vinculadas a 11(onze) Varas, enquanto que outras tão somente a 12(doze). Por último, importa asseverar a criação posterior à Resolução de número supracitado de mais duas Varas Cíveis, quais sejam: 31ª e 32ª Varas Cíveis. Desta forma, visando à adequação e aperfeiçoamento do trabalho interno desta especializada, sugerimos a redistribuição das Unidades Judiciárias entre as Curadorias existentes, de acordo com o quadro em anexo: Titularidade - 1ª Curadoria Especial – Defensor Público – Dr. Ricardo Carillo.  Atribuições: 1ª DP de Família, 2ª DP de Família, 3ª DP de Família, 1ª DP Cível, 2ª DP Cível, 3ª DP Cível,4ª DP Cível, 5ª DP Cível, 10ª DP Cível, 11ª DP Cível, 1ª V. da Fazenda Pública, 2ª V. da Fazenda Pública.Titularidade : 2ª Curadoria Especial – Defensor Público – Dr. José Correia – Atribuições: 4ª DP Família, 5ª DP Família, 13ª DP Família, 6ª DP Cível, 7ª DP Cível, 8ª DP Cível, 9ª DP Cível, 27ª DP Cível, 28ª DP Cível, 29ª DP Cível, 3ª V. da Fazenda Pública, 5ª V. da Fazenda Pública, Titularidade: 3º Curadoria Especial – Defensor Público designado – Dr. João Carlos Gavazza – Atribuições: 7ª DP de Família, 8ª DP de Família, 9ª DP de Família, 12ª DP Cível, 13ª DP Cível, 14ª DP Cível,15ª DP Cível, 4ª V. Fazenda Pública, 6ª V. Fazenda Pública, V. de Registros Públicos , V. de Execuções Penais E Medidas Alternativas. Titularidade: 4ª Curadoria Especial – Defensora Pública designada – Dra. Isabel Neves – Atribuições: 10ª DP de Família, 12ª DP de Família, 14ª DP de Família, 16ª DP Cível, 17ª DP Cível, 18ª DP Cível, 19ª DP, Cível,, 20ª DP Cível, 30ª DP Cível, 31ª DP Cível, 7ª V. Fazenda Pública, 9ª V. Fazenda Pública. Titularidade : 5ºª Curadoria Especial – Atribuições: 6º DP de Família, 11ª DP de Família, 21ª DP Cível, 22º DP Cível, 23ª DP Cível, 24ª DP Cível, 25ª DP Cível, 26ª DP Cível, 32ª DP Cível, 8ª V. Fazenda Pública, 10ª V. Fazenda Pública, 1ª V. da Infância e Juventude. O Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo, ressaltou que todos os Defensores Públicos que atuam na Curadoria Especial foram consultados, inclusive a Dra. Maria Célia Padilha, mesmo afastada. Decisão: Aprovado, por unanimidade, com abstenção do Conselheiro Dr. Ricardo Carillo por fazer parte do Núcleo de Curadoria Especial,o requerimento da forma sugerida pela DD. Subcoordenadora de Curadoria Especial, às fl.02 do processo nº 1224090029966, e deverá ser, portanto, republicada a Resolução 08/2009. No item 7 da pauta, processo nº 1224090035966 - Coordenação das Defensorias Públicas Especializadas - Maria Carmen de Albuquerque Novaes – Alteração da Resolução 08/2009, o Conselheiro Subdefensor, o Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, leu a solicitação Coordenadora Executiva das DP Especializadas, que nos considerandos assinalou a necessidade da composição dos Juizados Especiais Criminais, a inexistência de titular na 14ª DP de Atendimento de Salvador e a necessidade de prever atuação da 5ª DP Especializada de Curadoria em Varas de Família, propondo a extinção da 14ª DP de Atendimento de Salvador e criação da 4ª DP Especializada de Juizados Especiais, com atuação no 1º Juizado Especial Criminal, turno matutino, e também o remanejamento das Varas Judiciárias entre as DP Especializadas de Curadoria, prevendo a 10ª Vara de Família e 11ª Vara de Família na DP Especializada de Curadoria e 10ª Vara de Fazenda Pública e 1ª Vara da Infância e Juventude na 4ª DP Especializada de Curadoria. Por considerarem conflitantes as propostas apresentadas pela Dra. Carmen A. Novais, datado de 23.07.09, e pela Dra. Isabel Cristina Almeida, datado de 30.06.09, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo entrou em contato telefônico com a Dra. Isabel Cristina solicitando maiores informações. Como não houve um contato prévio entre a Dra. Isabel Cristina e a Dra. Maria Carmem a respeito das propostas de alteração da Resolução 08/2009, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, sugeriu analisar somente o item 2 constante do processo supra: remanejar as Varas Judiciárias entre as DP Especializadas de Curadoria, prevendo a 10ª Vara de Família e 11ª Vara de Família na DP Especializada de Curadoria e 10ª Vara de Fazenda Pública e 1ª Vara da Infância e Juventude na 4ª DP Especializada de Curadoria e suspender a apreciação do item 2 do mesmo processo, extinguir a 14ª DP de Atendimento de Salvador e criar a 4ª DP Especializada de Juizados Especiais, com atuação no 1º Juizado Especial Criminal - turno matutino para pronunciamento da DD. Subcoordenadora, Dra. Isabel Almeida.  Decisão: Aprovado, à unanimidade, o item 1 da proposta de alteração da Resolução nº 08/2009. Acolhido, à unanimidade, a suspensão da apreciação do item 2 da proposta de alteração da Resolução nº 08/2009 apresentada pela Coordenação das Defensorias Públicas Especializadas, dando vistas a Subcoordenadora do Núcleo de Curadoria Especial, Dra. Isabel Almeida. Neste momento da sessão, com a chegada da Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, afastou-se da Presidência da sessão.  Retornado ao item 3 da pauta, processo nº 1224080045840 – Mônica Christianne Soares Oliveira – Apresentação do Voto da Conselheira Fabiana Almeida Miranda. Com a palavra, a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda apresentou o seu Voto: Adoto o relatório apresentado pelo Conselheiro Dr. Clériston Macedo. Passo a proferir o voto. O problema pode ser sintetizado da seguinte forma: a Constituição Federal exige, para a aquisição da estabilidade, o cumprimento de um período de prova de três anos em efetivo exercício, porém não explica como deverá ser feita a contagem deste exercício. A Lei cria, em vários casos, uma ficção, reconhecendo como de efetivo exercício períodos temporais em que não houve de fato a prestação do serviço público, como, por exemplo, para a contagem da aposentadoria, leva-se em consideração como tempo de efetivo exercício o gozo da licença gestante. A questão é: deve-se criar uma ficção de efetivo exercício para o período de Estágio Probatório?A Constituição Federal ao tratar de aposentadoria por tempo de serviço, por exemplo, falou apenas em exercício, permitindo ao legislador infraconstitucional criar períodos fictícios que seriam considerados como de real exercício. Porém, ao cuidar do Estágio Probatório falou em efetivo exercício, demonstrando que o legislador infraconstitucional deveria tratar a matéria de forma distinta. Ou seja, o legislador constitucional exigiu um real exercício da função. O Estágio Probatório tem como objetivo avaliar, de maneira concreta a adaptação do agente ao serviço, bem como se o mesmo apresenta as qualidades exigidas para o cargo, quais sejam, idoneidade, disciplina, assiduidade, pontualidade, capacidade de iniciativa, produtividade, efetividade e responsabilidade. É óbvio que haverá um prejuízo para a avaliação de desempenho do servidor que se afasta de sua função, durante o período de prova do Estágio Probatório. Como bem dispôs a Ministra Carmen Lúcia Antunes Rocha, citada pelo Ilustre Relator, o período de afastamento não pode ser tão prolongado que impeça a avaliação competente e necessária durante o Estágio Probatório. E, evidentemente, deve-se entender que o afastamento em decorrência da licença maternidade, por quatro meses (atualmente durante seis meses), é um período prolongado que atrapalha a avaliação de desempenho da servidora e a coloca em situação de vantagem em relação aos demais avaliados. Tendo o mesmo entendimento, mas com outras palavras, o professor Paulo Modesto explicita a sua posição da seguinte forma: “Tempo de exercício efetivo é o tempo dedicado à administração, tenha ou não esta expediente de trabalho. Havendo expediente, o tempo de efetivo exercício conta-se em serviço, porque há serviço. Não havendo expediente, por determinação legal, que alcance à generalidade dos agentes, há mera disponibilidade para o serviço, o único exercício possível neste contexto para qualquer servidor, inclusive o servidor em estágio. Por isso, deve ser reconhecido como efetivo exercício, para fins de integralização do Estágio Probatório, o descanso semanal remunerado, os dias de feriado, bem como todos os dias de inatividade que alcancem generalizadamente os servidores da administração. É freqüente que a Lei trate como ficção inclusive esses períodos de inatividade normal da administração. Não importa. Não será ficção, mas efetivo exercício, sem qualquer burla ao texto constitucional.Não deve ser computado no Estágio Probatório, porém, o período transcorrido em razão de situações específicas, particulares, que afastem de modo especial (individualizado) o agente do serviço quando há serviço, isto é, quando existe funcionamento normal da administração pública” (MODESTO, Paulo. Estágio Probatório:Questões Controversas. Revista Eletrônica de Direito do Estado. N° 10, abril/maio/junho de 2007. Salvador, Bahia. www.direitodoestado.com.br).   Diante do exposto, entendo que computar no Estágio Probatório como de efetivo exercício o período de afastamento de licença maternidade consiste em uma afronta ao princípio constitucional da igualdade entre os servidores avaliados, bem como é passível de atrapalhar a avaliação especial de desempenho por consistir em um afastamento prolongado o suficiente para impedir uma avaliação competente. Acolhendo, portanto, o entendimento explicitado pelo Conselheiro Relator, no que tange ao indeferimento do pleito. É o voto. Logo após foi declarado o Voto da Conselheira Presidente, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira: A Doutora Mônica Christiane Soares de Oliveira requereu e obteve licença-maternidade durante o Estágio Probatório, no cargo de Defensor Público. Inconformada, diante da redação do art. 17 da Resolução nº 08/2008, arguiu sua inconstitucionalidade, pelos motivos ali delineados. Consoante o voto do Conselheiro Doutor Clériston Cavalcante de Macedo, cujo relatório e argumentos jurídicos, também provenientes de extensa pesquisa, são aqui adotados, há que se ter em conta o tratamento que é dado pela Constituição Federal, no que pertine à matéria aqui explicitada. A atual forma pela qual a Carta Magna coloca o mandamento quanto ao Estágio Probatório, também aplicável aos Defensores Públicos, contém, em seu bojo, a expressão “efetivo exercício”, ou seja, exercício real, aferível, verificável, admitindo-se apenas pequenos hiatos comuns a todos, como o das férias. Não se pode negar que a gravidez e a maternidade são relevantíssimos aspectos a serem observados, mesmo porque se trata de assunto acerca do qual, se deixado ao oblívio, implicaria em desdém em relação à própria continuidade da espécie humana. Nesse passo, seguindo o exemplo de várias outras sociedades, a Lex Legum Nacional deu especial guarida às que se encontram nessa importantíssima fase da vida, ou seja, a época em que são geradas novas existências, salvaguardando a grávida e permitindo os cuidados necessários para que transcorra em tranqüilidade a reprodução, e assim mantendo, com segurança, a continuidade da estirpe de quem decida ter filhos. Não há qualquer inconstitucionalidade ou incongruência entre os dois dispositivos infra-constitucionais aventados, quer o que assegura o direito à licença de gestação ou maternidade, decorrente, aliás, da própria Lei Maior, quer aquele que posterga a verificação do preenchimento das condições para adquirir a estabilidade, no mesmo tempo que se levou sem o exercício efetivo das tarefas defensoriais. O regulamento em questão, aliás, constante de resolução do Egrégio Conselho Superior, não inova, criando categorias diferentes. Apenas explicita o quanto se espera, inclusive à luz da Carta Magna, do avaliador e do avaliado.Se ao ser humano, assim tratado nos mais avançados sistemas legais do mundo, independentemente de sua nacionalidade, é dado efetuar seu planejamento familiar, ele sabe os períodos em que pode, pelos métodos existentes, procriar, não constituindo, o dispositivo inquinado de inválido, qualquer impedimento a que isso aconteça. Ninguém diz ao casal que ele não deve ter filhos nesta ou naquela hora, até porque a geração de filhos pode ocorrer acidentalmente e o nosso ordenamento jurídico condena a interrupção proposital da gravidez. Contudo, o que o constituinte quis explicitar, ao impor a delimitação para todos do efetivo exercício (não existindo a expressão efetivo no caso de magistrados e membros do Ministério Público), é a execução de tarefas de forma mensurável, sem ficções, sem amplos espaços de inatividade, para que se saiba, por interesse público, se o servidor realmente preenche as exigências legais. Ou seja, a mesma Carta Cidadã que dá o direito de escolher ter um filho o tempo que quiser, sem limitações, deixa claro que somente se pode verificar a atividade pública dos servidores do Estado, durante o efetivo exercício de suas atribuições, no lapso por ela estabelecido. Fosse de outra sorte, considerando ser possível até quatro gestações no período de 36 (trinta e seis) meses (correspondentes a três anos de Estágio Probatório), durante estes poderiam medear 24 (vinte e quatro) meses em licenças-maternidade, restando a aferição de apenas 12 meses, ou seja, um ano, enquanto as colegas que não desejarem ter filhos terão de ser averiguadas  no total do tempo exigido.  Haveria aí inegável ferimento ao princípio constitucional da isonomia de tratamento (e porque não dizer, também ao da moralidade) e não se pode pensar em gravidez como algo que signifique uma situação calamitosa. É, ao contrário, o período mais belo da existência feminina, situação que coloca a mulher em posição de destaque. Outrossim, não se pode confundir a verificação da capacidade profissional com vida particular. Outro entendimento é considerar letra morta a exigência da Constituição quanto ao Estágio Probatório. Do mesmo modo no qual não é dado ao Estado intervir na intimidade do cidadão, a este não é permitido impor suas circunstâncias pessoais para desvirtuar (e se sabe não foi esse o desejo da Requerente, pessoa de reputação ilibada e reconhecidamente uma excelente Defensora), mesmo que involuntariamente, aquilo que se apresenta como conditio sine qua non para a confirmação na carreira. Está havendo, data venia, confusão entre os dois mandamentos, um não se antepondo ao outro e ambos coexistindo harmoniosamente. Consequentemente, ainda que reconhecendo os méritos da Colega, que inclusive os demonstra na sua magnífica peça, da qual me permito divergir, por convicção própria, sou pelo indeferimento do seu pleito. É o meu voto. Decisão: Aprovado, por maioria, o indeferimento do pleito apresentado pela Defensora Pública, Dra. Mônica Christianne Soares Oliveira, a exceção dos Conselheiros Dr. Ricardo Carillo e Dr. Nelson Sant’Anna Filho. Dando seguimento a sessão, foi passado ao item 4 da pauta, processo nº 1224090034455 – Corregedoria Geral - Encaminhamento de Processos das Comissões de Estágio Probatório. A Senhora Presidente deu ciência do encaminhamento do Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos processos que remeteu ao CSDPE referentes a confirmação do Estágio Probatório  dos Defensores Públicos, Cláudio Bahia Felicíssimo,Eduardo Camill Braun Carreira, Eduardo Stoppa Correia Dantas, Eva dos Santos Rodrigues, Fabiano Choi, Gustavo Vieira Soares, Homero Carneiro Teixeira Lima, Iracema Érica Ribeiro Oliveira, José Ganem Neto, Juliana Coelho da Silveira, Kaliany Gonzaga de Santana Ribeiro, Luciano Moreira Tassis, Robson Vieira Santos, Soraia Ramos Lima, Wagner de Almeida Pinto.  No documento o DD. Corregedor Geral solicitou que os processos fossem apreciados em reunião deste Conselho, até o dia 29.07.2009, em obediência ao art. 103, § 3ª, da LC 26/06, quando deve ser decidida a confirmação dos Defensores Públicos acima nominados e a prorrogação do Estágio Probatório da Dra. Mônica Christianne, por mais 04(quatro) meses, em cumprimento ao art. 17 da Resolução CSDPE 24/06. Com a palavra, o Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, explicou que, primeiramente, conforme a Lei Complementar determina, deve ser deferida pelo CSDPE a prorrogação do Estágio Probatório da Dra. Mônica Christianne, o que foi aprovado. Que fará a leitura do Relatório final da Comissão e os processos estarão à disposição dos Conselheiros. Ressaltou que a Resolução 24/2006 do Conselho regulamentou o Estágio Probatório e a decisão de cada processo foi votada individualmente pela Comissão, cuja presidência é do Corregedor Geral. Que cada processo é basicamente composto pelas petições das peças processuais, pelos relatórios trimestrais e pela avaliação do Relator daquele Defensor avaliado. Que, após o voto do Relator, os demais membros da Comissão votam pela confirmação ou não e pelo conceito, e logo após é elaborado o Relatório Final. Aproveitou para ressaltar aos Defensores Públicos avaliados, presentes nesta sessão, que os Relatórios não serão disponibilizados neste momento, pois se trata de processo administrativo e dentro do Relatório da Comissão tem o voto dos outros Defensores e deve se considerar o princípio da sigilosidade, mas a Corregedoria estará providenciando esta disponibilização, dentro deste princípio. Disse também que as observações da Relatoria serão encaminhadas ao Defensor Público avaliado e à sua pasta funcional. Abriu-se uma ampla discussão a respeito dos procedimentos das avaliações. O Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo, questionou ao Conselheiro Corregedor se durante a avaliação ocorrer alguma deficiência do Avaliado, ou em uma peça processual ou referente a uma audiência, se há interação entre o Avaliador e o Avaliado para que sejam feitas as devidas correções. Respondendo, o Conselheiro Corregedor referiu-se ao art. 11, da Resolução 24/2006: “Os Defensores Públicos em estágio probatório serão entrevistados, obrigatoriamente, a cada trimestre, pelos seus respectivos relatores, em dia, local e horário por estes indicados, sem prejuízo de convocação a qualquer tempo, inclusive, pelo Corregedor- Geral. Disse ainda que considera necessária a alteração da Resolução 24/2006 que, nos atuais termos, é praticamente inexeqüível pelo número de Avaliadores e pelo número de Avaliados. A Conselheira Presidente considerou importante que fosse vista a possibilidade dos Relatores, ao longo de cada seis meses de avaliação, encaminhar cópia do Relatório ao Avaliado para que o mesmo tome conhecimento do que está ocorrendo. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, disse que, analisando a Resolução 24/2006 percebe que ela tem um caráter mais punitivo que educativo. Entende que uma Comissão de Estágio Probatório, durante esse período, deve analisar as condições dos Avaliados dentro de todos os requisitos elencados na Resolução, mas também que eles fossem avaliados de uma forma mais sistemática. Sabe das dificuldades dos Colegas em cumular o cargo de Defensor Público e o múnus de integrarem uma Comissão, mas entende que deve existir um entrosamento entre a Comissão e os Avaliados, pois sem essa comunicação estes não vão saber se estão certos ou errados. Sugeriu também que, para as próximas avaliações, ainda que fique um Relatório global de todos os avaliados, fossem feitos Relatórios individuais para facilitar as consultas dos Defensores Públicos avaliados. O Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, explicou que a Resolução impõe que o resultado final conste na Ata da última reunião da Comissão e o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, considerou essa posição incongruente, pois se a avaliação é individual, é pessoal, não deveria constar em uma Ata onde todos os avaliados podem ter acesso. Com essa observação feita pelo Conselheiro Subdefensor, o Conselheiro Corregedor Geral, ressaltando novamente a necessidade de alteração da Resolução 24/2006, afirmou que vai encaminhar a cada Avaliado o extrato da Ata constando somente a sua avaliação. Ainda nas discussões, a Senhora Presidente ponderou que, neste momento, todos conhecem a conduta ilibada dos Defensores Públicos integrantes das Comissões de Avaliação de Estágio Probatório e uma avaliação feita por eles dá aos Conselheiros, ao tomarem uma decisão, uma credibilidade, mas numa ótica de futuro, quando a DPE tiver com 500(quinhentos) Defensores Públicos, esses processos devem ser acessíveis ao Conselho com certa antecedência, para uma análise mais  criteriosa. Acompanhando as colocações da Conselheira Presidente, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo disse que o Conselheiro deve ter muito cuidado ao divergir de um Relatório da Comissão de Avaliação e em uma reunião do Conselho o tempo é curto para uma análise mais criteriosa, salientando também a responsabilidade que tem Conselho em confirmar ou não um Defensor Público na carreira. Dando seguimento e retornada a palavra ao Conselheiro Marcus Vinícius Lopes de Almeida que passou a leitura dos Relatórios de Avaliação dos Defensores Públicos: Dr. Cláudio Bahia Felicíssimo. Relator do processo: Dr. Cláudio Piansky. No Relatório opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor na carreira, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Logo após, passou-se a votação.  Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Eduardo Camill Braun Carreira. Relator: Dr. José Brito. Opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor Público, sendo seu voto acompanhado pela Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. Eduardo Stoppa Correia Dantas Relatora: Dra. Ana Virginia Arbex. Decisão: Opina a relatora pela confirmação do DD. Defensor Público na carreira, sendo seu voto acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dra. Eva dos Santos Rodrigues Relator: Dr. José Brito. Opina o Relator pela confirmação da DD. Defensora Pública, sendo seu voto acompanhado pela Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade, com a ressalva do Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo de, como não se sentia a vontade para divergir do conceito aprovado pela Comissão de Avaliação, por conta da atual Resolução, requeria ao Corregedor Geral que nas próximas avaliações solicite a cada Avaliador que justifique o seu conceito e fundamente. Antes de passar ao relatório seguinte, a Senhora Presidente sugeriu que ao final da votação fossem anotadas todas essas observações para que a Corregedoria Geral  apresentasse ao Conselho uma proposta de modificação da Resolução 24/2006, para análise deste Colegiado. Continuando, foi apresentado o relatório do Dr. Fabiano Choi. Relatora: Dra. Carla Guenen. No Relatório opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. Gustavo Vieira Soares. Relatora: Dra. Rita Orge. No Relatório opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. Homero Carneiro Teixeira Lima. Relatora: Dra. Rita Orge. No Relatório opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dra. Iracema Érica Ribeiro Oliveira. Relatora: Dra. Josefina Marques Moreira. No Relatório opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito, observando que foi consignada no relatório a falta de encaminhamento de peças processuais. Dra. Juliana Coelho da Silveira. Relatora: Dra. Fabiana Almeida Miranda. No Relatório opina a Relatora pela confirmação da DD. Defensora, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade, com abstenção da Conselheira Fabiana Miranda por ter participado do processo da Avaliada, como Relatora. Dr. José Ganen Neto. Relator: Dr. Waldemir Novais Pina. No Relatório opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dra. Kaliany Gonzaga de Santana Ribeiro. Relator: Dr. Cláudio Piansky. No Relatório opina o Relator pela confirmação da DD. Defensora, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Luciano Moreira Tassis. Relatora: Dra. Ana Virgínia Arbex. No Relatório opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. Robson Vieira Santos. Relator, Dr. Cláudio Piansky. No Relatório opina o Relator pela confirmação do DD. Defensor, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dra. Soraia Ramos Lima. Relator: Dr. José Correia. No Relatório opina o Relator pela confirmação da DD. Defensora, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Dr. Wagner de Almeida Pinto. Relatora: Dra. Firmiane Venâncio. Decisão: No Relatório opina a Relatora pela confirmação do DD. Defensor, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Comissão, inclusive no conceito. Decisão do Conselho: Confirmado, à unanimidade. Terminada a análise e aprovação dos Relatórios da Comissão de Avaliação do Estágio Probatório, o Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, salientou que até então este Conselho não tinha se debruçado para tratar da confirmação de Defensores Públicos na carreira e que todas as observações feitas nesta sessão serão consideradas. Agradeceu o trabalho de todos os membros das Comissões e parabenizou todos os Defensores Públicos confirmados esperando que continuem engrandecendo esta Instituição. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, desejou a todos os confirmados, independentemente do conceito, boa sorte e zelo pela Defensoria Pública do Estado, como também ressaltou o trabalho elaborado pelos Defensores Públicos integrantes das Comissões de Avaliação. O Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo parabenizou os Defensores confirmados ressaltando o compromisso com a Instituição e com os Assistidos. O Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Sant’Anna Filho, apresentou aos Colegas que integraram Comissão de Avaliação as suas homenagens, pela abnegação, pela prova de alto grau de competência e pelo zelo nos serviços que lhes foram afeitos. Sugeriu que fosse adotada uma padronização nos processos administrativos e parabenizou os Defensores confirmados registrando o trabalho da Corregedoria, pois é muito difícil avaliar um Colega. Sugeriu também que o resultado dos trabalhos dos integrantes das Comissões fosse registrado nas fichas funcionais de cada um. A Senhora Presidente acolhendo e ressaltando a decisão deste Conselho que, à unanimidade, decidiu pela confirmação de todos os Defensores Públicos avaliados, registrou seu agradecimento e o voto de confiança ao honrado trabalho da Comissão de Avaliação, integrada pelos DD. Defensores Públicos, Dr. Josefina Marques Moreira, Dra. Fabiana Moreira, Dra. Ana Virginia Arbex, Dra Waldemir Novais Pina, Dr. Cláudio Piansky, Dra. Firmiane Venâncio, Dr. José  Correia, Dra. José Brito, Dra. Rita Orge, Dra. Carla Guenen, pelo honrado trabalho e pelo profissionalismo com que foram apresentados os Relatórios para serem avaliados por este Conselho Superior. Agradeceu e parabenizou todos os confirmados na pessoa do Defensor Público, Dr. João Ganen Neto, presente nesta sessão. No ítem 8, o que ocorrer, a Senhora Presidente ressaltou que será realizada, no início do próximo mês de agosto, uma Sessão Extraordinária do CSDPE para tratar da aprovação da Proposta Orçamentária da DPE – 2001. E nada mais sendo dito digno de nota foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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